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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1. HISTÓRICO

O Presidente do Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo dirige consulta a este Conselho nos seguintes termos:

“A Deliberação CEE nº 10/97 que fixa normas para elaboração do Regimento de Estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio, em sua Indicação CEE nº 09/97 – item 3 – Ensino Fundamental – especifica que a matrícula na 1ª série do Ensino Fundamental (oito anos) estará aberta às crianças que completem 7 (sete) anos até o último dia do ano respectivo.

O “caput” do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 61/06 estabelece que terão direito à matrícula no Ensino Fundamental (nove anos) as crianças com 6 (seis) anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso.

Em outras palavras, diz a mesma coisa (Fundamental de 8 anos e de 9 anos):ambos terão 7 anos no final do ano em curso.

As Leis nº 11.114/05 e nº 11.274/06 são claras em seu texto (Fundamental de 9 anos):  matrícula com 6 anos.

A Indicação CEE nº 63/06 especifica que o aluno completará o Ensino Fundamental (9 anos) com 14 anos, da mesma forma que o Artigo 4º da Deliberação CEE nº 61/06.

A redação do “caput” do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 61/06 fará com que o aluno conclua o Ensino Fundamental de 9 anos com 15 anos completados até o final do ano letivo.

O Parágrafo 2º permite a antecipação da escolaridade de acordo com o Regimento Escolar.

O texto do Artigo 5º (caput) é o mesmo da portaria conjunta SEE/SME nº 2, de 11/07/06 – matrícula antecipada para o Ensino Fundamental (8 anos) – para a 1ª série em 2007.

Considerando a Deliberação nº 10/97 e sua Indicação (Fundamental de 8 anos) e as Leis nº 11.114/05 e nº 11.274/06 (Fundamental de 9 anos), o texto da Deliberação CEE nº 10/97, adaptada às novas Leis (9 anos) deveria ficar assim: para o Fundamental de 9 anos, Deliberação CEE nº 10/97, “onde se lê 7 anos, leia-se 6 anos”.

Tendo em vista as argumentações e considerações acima, consultamos:

1) Porque a existência do Artigo 5º (caput) da Deliberação CEE nº 61/06?

2) Qual a intenção do Conselho Estadual de Educação com o caput do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 61/06?”
1.2 APRECIAÇÃO

2.1 Em relação ao assunto, cumpre apresentar a seguinte legislação:

- LEI nº 11.114, de 16 de maio de 2005
“Art. 6º: É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental.” (NR)

- Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006.
“O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 (...)

 “Art. 3o O art. 32 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:
(...)
Art. 4o -  O § 2o e o inciso I do § 3o do art. 87 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 87:

§ 2o O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade.

§ 3º (...)

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;
(...)

Art. 5o Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3o desta Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o art. 2o desta Lei.” 

Emenda Constitucional nº 53. 

“Art. 208, Inciso IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade.” 

Deliberação CEE nº 61/06 – que fixa normas sobre a implantação do Ensino Fundamental de 09 anos:
“Art. 4º - A implantação do Ensino Fundamental, nesta conformidade, far-se-á com o acréscimo de um ano no início desse nível de ensino, com os 05 anos iniciais destinados à faixa etária de 06 a 10 anos de idade e, os 04 anos finais à faixa etária de 11 a 14 anos.

Art. 5º - Terão direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, as crianças com 06 (seis) anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso.

§ 1º -- O ingressante com sete anos completos ou mais, que tenha ou não freqüentado a educação infantil, poderá ser matriculado no 2º ano do Ensino Fundamental de 9 anos, atentando-se, neste caso, para as eventuais necessidades e/ou dificuldades apresentadas pelo aluno, de forma a assegurar que as atividades e os conhecimentos propostos concorram para aprendizagens bem sucedidas.

§ 2º - Admite-se a possibilidade de acesso ao Ensino Fundamental de crianças com seis anos incompletos se prevista nos Regimentos Escolares e mediante a avaliação da equipe técnico-pedagógica da Instituição. “
- Indicação CEE nº 63/06
“2.2 terão direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, as crianças com 06 anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso.

A possibilidade de acesso ao Ensino Fundamental de crianças com 06 anos incompletos deverá ser objeto de normatização específica pela rede pública do ensino estadual e municipal, ou regulamentação prevista nos regimentos escolares das escolas privadas. Observar-se-á a idade mínima de 14 anos completos para a conclusão deste nível de ensino.”
- Indicação CEE nº 09/97
 “A matrícula no início do ensino fundamental estará aberta às crianças que completem 7(sete) anos até o último dia do ano respectivo. Nas escolas oficiais, terão direito assegurado à matrícula os que tenham completado 7(sete) anos até a data de início do ano letivo. Restando vagas, a Escola ou a rede de ensino decidirá quanto à idade-limite.” 

- Portaria SEE/CME de 11-07-2006, publicada no DOE em 12-07-2006:

“3. O cadastramento dos alunos demandantes de vagas no ensino fundamental da rede pública obedecerá aos seguintes critérios:

3.1 O cadastramento estará aberto a todas as crianças que já completaram ou completarão 6 anos de idade até 31-12-2006;”

2.2. A leitura da legislação acima deixa claro que no sistema de ensino do Estado de São Paulo, a matrícula no Ensino Fundamental de 09 anos destina-se às crianças que completam 06 anos de idade até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso (cf. artigo 5º da Deliberação CEE nº 61/06, questionado pelo consulente). Dessa forma, quem completou 06 anos no início do ano anterior ao ingresso, iniciará a 1ª série do Ensino Fundamental de 09 anos com 07 anos, e não com 06 anos, e concluirá a 9ª série com 15 anos e não com 14 - como prevê o art. 4º da Deliberação CEE nº 61/06: “A implantação do Ensino Fundamental (...) far-se-á com o acréscimo de um ano no início desse nível de ensino, com os 05 anos iniciais destinados à faixa etária de 06 a 10 anos de idade e, os 04 anos finais, à faixa etária de 11 a 14 anos..

Por outro lado, o § 2º do artigo 4º da Deliberação CEE nº 61/06 e o item 2.2 da Indicação CEE nº 63/06 possibilitam o acesso ao EF de 09 anos às crianças com 06 anos, a completar no ano de ingresso, desde que previsto no Regimento Escolar das escolas da rede privada e nas normas das redes estadual e municipais de ensino. 

2. CONCLUSÃO
Responda-se ao Interessado nos termos deste Parecer. 

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de São Paulo.

São Paulo, 27 de Junho de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Neto, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Maria Teresinha Del Cistia, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de junho de 2007.

a) Consª. Ana Luisa Restani

   Vice - Presidente no exercício da

                   Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de julho de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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